MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13896.903742/2014-15

ACORDAO 1401-007.439 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de maio de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CIENTIFICALAB PRODUTOS LABORATORIAIS E SISTEMAS LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Data do fato gerador: 31/12/2010
ERRO NO PREENCHIMENTO DE DCOMP. APRECIACAO. CABIMENTO.

O direito a compensacdo decorre da existéncia do crédito e de sua
titularidade e ndao do preenchimento do pedido pelo qual se requer a
compensacao. Este, o pedido, representa o meio e ndo pode se confundir
com o direito material que representa a existéncia do crédito utilizado para
compensar o débito, com a extingdo de ambos.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. ALEGACAO DE ERRO DE
PREENCHIMENTO. ERRO MATERIAL. POSSIBILIDADE DE CORRECAO.

Erros de fato cometidos nos preenchimentos das Declaracdes de
Compensacdo podem ser retificados apdés o Despacho Decisério que
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indeferiu a compensacao.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento
parcial ao recurso voluntdrio para reconhecer um crédito adicional de R$3.128,61, devendo as
compensacdoes declaradas serem homologadas até o limite do crédito disponivel.

Sala de Sessoes, em 22 de maio de 2025.

Assinado Digitalmente

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin — Relatora
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Data do fato gerador: 31/12/2010
			 
				 ERRO NO PREENCHIMENTO DE DCOMP. APRECIAÇÃO. CABIMENTO.
				  O direito à compensação decorre da existência do crédito e de sua titularidade e não do preenchimento do pedido pelo qual se requer a compensação. Este, o pedido, representa o meio e não pode se confundir com o direito material que representa a existência do crédito utilizado para compensar o débito, com a extinção de ambos.
				 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ERRO DE PREENCHIMENTO. ERRO MATERIAL. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO.
				 Erros de fato cometidos nos preenchimentos das Declarações de Compensação podem ser retificados após o Despacho Decisório que indeferiu a compensação.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer um crédito adicional de R$3.128,61, devendo as compensações declaradas serem homologadas até o limite do crédito disponível.
		 Sala de Sessões, em 22 de maio de 2025.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Gonçalves – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Cláudio de Andrade Camerano, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lísias e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de Acórdão DRJ que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade apresentada pelo contribuinte rejeitando a preliminar de nulidade e reconhecendo o direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2010, no valor original de R$721.906,86, determinando-se a homologação das compensações em litígio, até o limite crédito reconhecido 
		 O crédito tributário pretendido totalizava R$ 2.527.444,68, relativo ao saldo negativo de IRPJ referente ao ano base de 2010, compensável com débitos de outros tributos federais, por meio de diversas PER/DCOMP.
		 No acórdão recorrido, restou reconhecido que:
		 A contribuinte anexou ao processo comprovantes de rendimentos e retenção na fonte emitidos pelas fontes pagadoras Prefeitura do Município de São Paulo, CNPJ 46.392.130/0003-80 (fl. 93), Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil, CNPJ 42.4 98.71 7/00 01-55 (fl. 94) e Prefeitura de Mogi das Cruzes, CNPJ 46.523.270/0001-88 (fl. 96), para confirmação das retenções de IRPJ por eles efetuadas em seu favor no ano-calendário 2010.
		  As parcelas da composição do crédito pleiteado constantes dos demonstrativos dos valores do IRRF integralmente confirmadas pelo despacho decisório totalizam R$732.389,09, e não são objeto de litígio. 
		 Comparando-se o demonstrativo das parcelas parcialmente confirmadas ou não confirmadas com os informes de rendimentos apresentados pela impugnante e Dirf transmitidas pelas respectivas fontes pagadoras, verifica-se que além das parcelas ali confirmadas, que importam em R$749.391,32, restaram comprovadas por meio dos Comprovantes de Rendimentos e/ou Dirf, os valores a seguir discriminados:
		 /
		 
		 Portanto, além das parcelas do crédito demonstradas no PER/DCOMP confirmadas pelo despacho decisório, no total de R$1.481.780,41, deve-se reconhecer ainda a importância de R$721.906,61, correspondente a Imposto de Renda retido na fonte pelas pessoas jurídicas acima discriminadas, conforme Dirf por elas transmitidas à RFB, não confirmado anteriormente, no despacho decisório em litígio. 
		 Tem-se, então que as parcelas de composição do crédito confirmadas importam em R$2.203.687,02 (R$1.481.780,41+ R$721.906,61). Deduzindo-se o IRPJ devido no ajuste anual, no valor de R$1.178.773,58, forma um saldo negativo no montante de R$1.024.913,44, sendo que o valor de R$303.006,83 foi reconhecido no despacho decisório, restando saldo negativo de R$721.906,86 a ser reconhecido neste voto.
		 
		 Ciente do Acórdão, interpôs Recurso Voluntário, requerendo o reconhecimento da totalidade das retenções comprovadas no informe de rendimento emitido pela “Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes” (CNPJ de nº46.523.270/0001-88), e por fim, subsidiariamente, a improcedência do despacho decisório tendo em vista que a Autoridade Fiscalizadora apurou as DCOMPs a serem compensadas no mesmo procedimento em que questionou e averiguou a composição do saldo negativo de IRPJ da Recorrente, extrapolando os limites de sua competência.
	
	 
		 Conselheiro Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Relatora
		 O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
		 Nota-se que desde a Manifestação de Inconformidade, a Recorrente alega a existência de crédito, oriundo das retenções na fonte suportadas por ela. Defende que os informes de rendimento obtidos e já apresentados nos autos (docs. 04 a 07 da Manifestação de Inconformidade), comprovam 70,75% das retenções informadas na declaração de compensação, conforme quadro demonstrativo abaixo:
		 /
		 No entanto, embora tenha colacionado à sua defesa os Informes de Rendimentos emitidos por quatro fontes pagadoras, a saber: i) “Secretaria Municipal da Saúde (SP)”; ii) “Secretaria do Estado de Saúde – SES/RJ”; iii) “Município de São Caetano do Sul”; e iv) “Município de Mogi das Cruzes”, haveria equívoco no acórdão recorrido, no que diz respeito à verificação do valor de crédito decorrente das retenções sofridas em razão dos serviços prestados pela Recorrente à “Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes”, vinculada CNPJ nº 48.523.290/0001-88, uma vez que o informe de rendimento relacionado à “Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes” apontaria crédito de R$ 21.611,18, quando, em verdade, tal documento indica retenções no valor total de R$ 24.739,79.
		 Ilustra o argumento: 
		 /
		 
		 Entendo assistir razão à Recorrente, para que seja reconhecido o montante total de retenções apontado no informe de rendimento emitido pela “Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes”, vinculada CNPJ nº 48.523.290/0001-88, reconhecendo-se direito de crédito complementar no valor de R$ 3. 128,61 (resultado da diferença entre o valor de retenções R$ 24.739,79, apontado no informe de rendimento, e o montante de R$ 21.611,18, relativo ao crédito reconhecido pelo v. acórdão recorrido).
		 Sob fundamento no art. 943, § 2º do RIR/1999 (vigente à época dos fatos), o Informe de Rendimento na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o meio ordinário de comprovação do correto montante de imposto retido. Confira-se:
		 
		 “Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio 
		 para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942.
		 [.....]
		 § 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º”. 
		 
		 Como destacado no recurso, este Conselho caminha no sentido de que o pedido de compensação de débitos representa tão somente o meio, não podendo se confundir com o direito material do contribuinte. 
		 
		 “ERRO NO PREENCHIMENTO DE DCOMP. APRECIAÇÃO. CABIMENTO. O direito à compensação decorre da existência do crédito e de sua titularidade e não do preenchimento do pedido pelo qual se requer a compensação. Este, o pedido, representa o meio e não pode se confundir com o direito material que representa a existência do crédito utilizado para compensar o débito, com a extinção de ambos.” (Acórdão nº 1402-001.667; Relator Moisés Giacomelli Nunes da Silva; Sessão de 06/05/2014).
		 
		 Daí, conclui-se que um simples erro de preenchimento de declaração não pode se sobrepor ao direito creditório efetivamente comprovado pela Recorrente.
		 
		 Do argumento de insubsistência do despacho decisório.
		 
		 No que diz respeito ao argumento subsidiário de improcedência do despacho decisório tendo em vista que a Autoridade Fiscalizadora apurou as DCOMPs a serem compensadas no mesmo procedimento em que questionou e averiguou a composição do saldo negativo de IRPJ da Recorrente, extrapolando os limites de sua competência, entendo não merecer reparos a decisão de piso ao mencionar que: 
		 
		 É importante lembrar que, diferentemente do que afirma a manifestante, não se trata aqui de lançamento de crédito tributário, a demandar abertura de “fiscalização, devidamente amparada por Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), que poderia ou não culminar na lavratura de auto de infração caso fosse detectada alguma irregularidade uma fiscalização”, e sim de procedimento de homologação de compensação de débitos, iniciado pela própria contribuinte, que tem o ônus de provar que possui o respectivo direito creditório. 
		 A negativa da restituição ou a não-homologação de compensação em razão de inexistência do crédito ou de se apurar crédito em montante inferior ao que foi pleiteado pelo sujeito passivo fundamenta-se no fato de a Administração Tributária não poder deferir um crédito que sabe não ser líquido e certo, premissa estabelecida pelo próprio artigo 170 do CTN:
		  Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010).
		 Tem-se, pois, que o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, ao fazer a análise da compensação ou do pedido de restituição, muitas vezes precisa verificar os aspectos que envolvem a obrigação tributária, incluindo até mesmo a base de cálculo e a alíquota, não havendo restrições a esse tipo de análise no CTN. 
		 No caso concreto, a análise da liquidez e certeza do crédito, procedida eletronicamente, limitou-se à verificação dos recolhimentos das antecipações efetuadas no curso do ano-calendário de 2011 (IRRF), que compuseram o crédito de saldo negativo de IRPJ pleiteado. 
		 É inconcebível concluir que a autoridade fiscal deva aprovar o saldo negativo de IRPJ demonstrado na DIPJ correspondente, e decidir pela homologação da compensação, sem a verificação prévia da liquidez e certeza do indébito tributário que lhe dá suporte.”
		 
		 Assim, considerada a faculdade garantida ao julgador pelo inc. I, § 12º do Art. 114 do novo Regimento Interno do CARF, relativamente às preliminares arguidas no recurso, desde já proponho a manutenção da decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos em relação ao argumento de insubsistência do despacho decisório.
		 
		 Conclusão
		 É o voto, dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer crédito complementar no valor de R$ 3.128,61, correspondente (resultado da diferença entre o valor de retenções R$ 24.739,79, apontado no informe de rendimento, e o montante de R$ 21.611,18, relativo ao crédito reconhecido pelo v. acórdão recorrido).
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin
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Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Luiz Augusto de Souza
Goncalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Cldudio de Andrade Camerano,
Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lisias e Luciana Yoshihara Arcangelo
Zanin.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face de Acdérddao DRJ que julgou
procedente em parte a manifestacdo de inconformidade apresentada pelo contribuinte rejeitando
a preliminar de nulidade e reconhecendo o direito creditério referente ao saldo negativo de IRPJ
do ano-calendério de 2010, no valor original de R$721.906,86, determinando-se a homologacio
das compensacgdes em litigio, até o limite crédito reconhecido

O crédito tributario pretendido totalizava RS 2.527.444,68, relativo ao saldo
negativo de IRPJ referente ao ano base de 2010, compensavel com débitos de outros tributos
federais, por meio de diversas PER/DCOMP.

No acdrdao recorrido, restou reconhecido que:
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A contribuinte anexou ao processo comprovantes de rendimentos e retengdo na
fonte emitidos pelas fontes pagadoras Prefeitura do Municipio de S3do Paulo, CNPJ
46.392.130/0003-80 (fl. 93), Secretaria de Estado de Saude e Defesa Civil, CNPJ 42.4 98.71
7/00 01-55 (fl. 94) e Prefeitura de Mogi das Cruzes, CNPJ 46.523.270/0001-88 (fl. 96), para
confirmacdo das retengGes de IRPJ por eles efetuadas em seu favor no ano-calendario
2010.

As parcelas da composicao do crédito pleiteado constantes dos demonstrativos
dos valores do IRRF integralmente confirmadas pelo despacho decisdrio totalizam
R$732.389,09, e ndo sdo objeto de litigio.

Comparando-se o demonstrativo das parcelas parcialmente confirmadas ou ndo
confirmadas com os informes de rendimentos apresentados pela impugnante e Dirf
transmitidas pelas respectivas fontes pagadoras, verifica-se que além das parcelas ali
confirmadas, que importam em RS$749.391,32, restaram comprovadas por meio dos
Comprovantes de Rendimentos e/ou Dirf, os valores a seguir discriminados:
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[Valor Confirmade  [Valor Confirmado  |Diferenca s

Fonte Pagsdars CNPJ il econhecer
[Prefeitura do Muricipio de Nova louas 20.138.278/0001-01 115.219.94| 7.110.53 29.215, 1t 22.104,

| Secretaria Municipal de Sadde 46.352. 148/0001-10 69957159 0,00} 667.5‘@ “T.m.g
[Predeilura Municipal & Mogi das Cruzes 46 523 T0U000 158 1708 21 E11.18 96.024.50) 216111 5.586.1%

1708 19.410.96 18.082 55|
983 098 54| 163464 09

Cinica Fares Seciedade Lida
[Total

[Hospitsl Lacan 46.543. 781.0010-52 1708, 76,35 0.00
aase: Fund Incentive & Prcolsrmacologia 47 673.793/0076-20 1708, 67 555,604 66.912.30)
Predeitura Municipal de Sho Caelanc do Sul  |59.307.59500001-T5 1708 59.522,52 AT

Portanto, além das parcelas do crédito demonstradas no PER/DCOMP
confirmadas pelo despacho decisério, no total de R$1.481.780,41, deve-se
reconhecer ainda a importancia de R$721.906,61, correspondente a Imposto de
Renda retido na fonte pelas pessoas juridicas acima discriminadas, conforme Dirf
por elas transmitidas a RFB, ndo confirmado anteriormente, no despacho
decisdrio em litigio.

Tem-se, entdo que as parcelas de composicao do crédito confirmadas importam
em RS$2.203.687,02 (R$1.481.780,41+ R$721.906,61). Deduzindo-se o IRPJ devido
no ajuste anual, no valor de R$1.178.773,58, forma um saldo negativo no
montante de R$1.024.913,44, sendo que o valor de R$303.006,83 foi reconhecido
no despacho decisério, restando saldo negativo de RS$721.906,86 a ser
reconhecido neste voto.

Ciente do Acdrdao, interpdés Recurso Voluntario, requerendo o reconhecimento da
totalidade das reten¢des comprovadas no informe de rendimento emitido pela “Prefeitura
Municipal de Mogi das Cruzes” (CNPJ de n246.523.270/0001-88), e por fim, subsidiariamente, a
improcedéncia do despacho decisdrio tendo em vista que a Autoridade Fiscalizadora apurou as
DCOMPs a serem compensadas no mesmo procedimento em que questionou e averiguou a
composicao do saldo negativo de IRPJ da Recorrente, extrapolando os limites de sua competéncia.

VOTO

Conselheiro Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Relatora

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele
conheco.

Nota-se que desde a Manifestacdo de Inconformidade, a Recorrente alega a
existéncia de crédito, oriundo das retenc¢des na fonte suportadas por ela. Defende que os informes
de rendimento obtidos e ja apresentados nos autos (docs. 04 a 07 da Manifestacdo de
Inconformidade), comprovam 70,75% das retengGes informadas na declaragdo de compensagao,
conforme quadro demonstrativo abaixo:
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CHPJ da Fonts Pagadora Fonte Pagadora G;:“:h“ wm:m V::‘:’“ "‘":""‘ Dee.
46382 148/0001-10 | SECRETARIA MUNICIPAL DA SALDE 1708 6080.571,50 BATB4850| 04
42408717000155 | SECte |ARIA DE ESTADO O SAUDE - y70q 845.458.16 sozaoeEs | o

| 59.007 5050000175 |MUNICIFIO DE SAD CAETAND DO SUL 708 50.522.92 5ed2772| 08
36,523 2700000188 |MUNICIPID) DE MOGI DAS CRUZES 708 FINERT) 2a7eTa] o
Total comprovade por meio de informes 1.260.912,84

No entanto, embora tenha colacionado a sua defesa os Informes de Rendimentos
emitidos por quatro fontes pagadoras, a saber: i) “Secretaria Municipal da Saude (SP)”; ii)
“Secretaria do Estado de Saude — SES/RJ”; iii) “Municipio de Sdo Caetano do Sul”; e iv) “Municipio
de Mogi das Cruzes”, haveria equivoco no acérdao recorrido, no que diz respeito a verificacdo do
valor de crédito decorrente das retengdes sofridas em razdo dos servigos prestados pela
Recorrente a “Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes”, vinculada CNPJ n2 48.523.290/0001-88,
uma vez que o informe de rendimento relacionado a “Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes”
apontaria crédito de RS 21.611,18, quando, em verdade, tal documento indica reten¢des no valor
total de RS 24.739,79.

llustra o argumento:

«  Acérdio recorrido:

Vi
Makr Confirmado  Vaior Confimade  Diferenga a
oo Pagasica cws Koagn iawe puteado Datintor cs

el Mmicipe! d Mog) e Cuees L{?ﬁz‘fff{{'ﬁ"‘ |1 ,'J'Eil EiTOA S— 2181134 ,’}9!,‘,4

* Informe de rendimentos (fl. 95 do e-processo). cuja soma dos montantes

perfaz RS 24.739.79:

v —. &
PREF MUN. DE MOGI DAS CRUZES r 46.523.2700001-88 l
2. PESSOA JURIDICA DoS
——— 7
CIENTIFICA PROO. LABORATORWAS E SIST LTDA r 04 539.279/0001-37 l
8. IMPOSTO RETIOO NA FONTE
i | Codgo o Dasoricdo 6 readinenso Fendimen Trooto reikdo
Bl Y ey i) )
Jon | 1708 | Remuneragio 00 serviios profissionals prewtacos por s sok b kica '295.504,00 4.437.07
Fov | 1708 | Famuneagso 06 servi;os profisionais prestacos por pessos hrdca 63.105.33 427773
M | 1708 | Aemunersiso de servios profissionais prestados por peesos Lriica 191.963,81 340832
Abe | 1708 | Remuneesgio de servigos profissionsls prestados po pessos kridea 236.296.22 354844
Mo 1708 | Romuneragéo de servigos profiBoonals prostados por pessoa rdca 29890195 448408
Jn | 178 servigos presianss por o 20905883 449035
A1 | 1708 | Remuneracso de 36rvoos profissonss prestacis por pessos M dea 298 195,31 0.0

Entendo assistir razdo a Recorrente, para que seja reconhecido o montante total de
retencdes apontado no informe de rendimento emitido pela “Prefeitura Municipal de Mogi das
Cruzes”, vinculada CNPJ n2 48.523.290/0001-88, reconhecendo-se direito de crédito complementar
no valor de RS 3. 128,61 (resultado da diferenca entre o valor de retencdes RS 24.739,79,
apontado no informe de rendimento, e o montante de RS 21.611,18, relativo ao crédito
reconhecido pelo v. acérdao recorrido).

Sob fundamento no art. 943, § 22 do RIR/1999 (vigente a época dos fatos), o
Informe de Rendimento na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o meio ordinario de
comprovacao do correto montante de imposto retido. Confira-se:

“Art. 943. A Secretaria da Receita Federal podera instituir formulario préprio

para prestacdo das informacgdes de que tratam os arts. 941 e 942.
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§ 22 O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital
somente podera ser compensado na declaracdo de pessoa fisica ou juridica,
guando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retengdo emitido
em seu home pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 12 e 22 do art.
72, eno § 12 do art. 89",

Como destacado no recurso, este Conselho caminha no sentido de que o pedido de
compensagado de débitos representa tao somente o meio, ndo podendo se confundir com o direito
material do contribuinte.

“ERRO NO PREENCHIMENTO DE DCOMP. APRECIACAO. CABIMENTO. O direito a
compensacdo decorre da existéncia do crédito e de sua titularidade e ndo do
preenchimento do pedido pelo qual se requer a compensacdo. Este, o pedido,
representa o meio e ndo pode se confundir com o direito material que representa
a existéncia do crédito utilizado para compensar o débito, com a extingdo de
ambos.” (Acérddo n? 1402-001.667; Relator Moisés Giacomelli Nunes da Silva;
Sessdo de 06/05/2014).

Dai, conclui-se que um simples erro de preenchimento de declaracdo nao pode se
sobrepor ao direito creditério efetivamente comprovado pela Recorrente.

Do argumento de insubsisténcia do despacho decisodrio.

No que diz respeito ao argumento subsididario de improcedéncia do despacho
decisério tendo em vista que a Autoridade Fiscalizadora apurou as DCOMPs a serem compensadas
no mesmo procedimento em que questionou e averiguou a composicdo do saldo negativo de IRPJ
da Recorrente, extrapolando os limites de sua competéncia, entendo ndo merecer reparos a
decisdo de piso ao mencionar que:

E importante lembrar que, diferentemente do que afirma a manifestante, ndo se
trata aqui de lancamento de crédito tributdrio, a demandar abertura de “fiscalizagdo,
devidamente amparada por Mandado de Procedimento Fiscal ("MPF"), que poderia ou ndo
culminar na lavratura de auto de infra¢do caso fosse detectada alguma irregularidade uma
fiscalizacdo”, e sim de procedimento de homologacdo de compensacdo de débitos, iniciado
pela prépria contribuinte, que tem o 6nus de provar que possui o respectivo direito
creditério.

A negativa da restituicdo ou a ndo-homologacao de compensacdao em razao de
inexisténcia do crédito ou de se apurar crédito em montante inferior ao que foi pleiteado
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pelo sujeito passivo fundamenta-se no fato de a Administragdo Tributdria ndo poder deferir
um crédito que sabe ndo ser liquido e certo, premissa estabelecida pelo préprio artigo 170
do CTN:

Art. 170. A lei pode, nas condigbes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulagdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensagdo de
créditos tributdrios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda publica. (Vide Decreto n® 7.212, de 2010).

Tem-se, pois, que o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, ao fazer a andlise
da compensac¢do ou do pedido de restituicdo, muitas vezes precisa verificar os aspectos que
envolvem a obrigacdo tributdria, incluindo até mesmo a base de célculo e a aliquota, ndo
havendo restri¢cdes a esse tipo de analise no CTN.

No caso concreto, a analise da liquidez e certeza do crédito, procedida
eletronicamente, limitou-se a verificacdo dos recolhimentos das antecipag¢des efetuadas no
curso do ano-calendario de 2011 (IRRF), que compuseram o crédito de saldo negativo de
IRPJ pleiteado.

E inconcebivel concluir que a autoridade fiscal deva aprovar o saldo negativo de
IRPJ demonstrado na DIPJ correspondente, e decidir pela homologacdo da compensacao,
sem a verificacdo prévia da liquidez e certeza do indébito tributdrio que Ihe da suporte.”

Assim, considerada a faculdade garantida ao julgador pelo inc. |, § 122 do Art. 114
do novo Regimento Interno do CARF, relativamente as preliminares arguidas no recurso, desde ja
proponho a manutencdao da decisdo recorrida pelos seus préprios fundamentos em relagao ao
argumento de insubsisténcia do despacho decisorio.

Conclusao

E o voto, dar provimento parcial ao recurso voluntdrio para reconhecer crédito
complementar no valor de RS 3.128,61, correspondente (resultado da diferencga entre o valor de
reten¢des RS 24.739,79, apontado no informe de rendimento, e o montante de RS 21.611,18,
relativo ao crédito reconhecido pelo v. acdrdao recorrido).

Assinado Digitalmente

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin
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